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RESUMO 

A legislação de Compensação Florestal (C.F.) no Distrito Federal está pautada no plantio 

de árvores em função da quantidade de indivíduos arbóreos suprimidos, independente da 

vegetação retirada, o que tem gerado descontentamento geral e impulsionado discussões 

no sentido de sua reformulação. O presente estudo teve como objetivo compreender como 

a legislação pertinente a C.F no Distrito Federal influencia na efetividade da 

recomposição da vegetação nativa. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 10 

técnicos do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal 

(Ibram), oito da Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal (Terracap) e dois da 

Empresa executora de plantios realizados nas áreas da Rede Ferroviária Federal 

Sociedade Anônima (RFFSA) e Floresta Nacional de Brasília (FLONA), gleba 3. Além 

disso, nessas áreas foram avaliadas a sobrevivência das mudas plantadas, a cobertura do 

solo pela vegetação e a regeneração natural, esta última quanto aos parâmetros de riqueza 

e densidade de plantas. As entrevistas foram avaliadas de forma comparativa, observando 

as recorrências das respostas de acordo com cada categoria de análise. Essas categorias 

foram definidas por meio das características e pontos centrais identificados nas respostas 

dos entrevistados. Para os plantios, foram realizadas análises descritivas. Foi registrada a 

porcentagem de sobrevivência e de cobertura do solo e, para os regenerantes, a riqueza 

foi expressa pelo número de espécies por área amostral e a densidade de indivíduos por 

hectare. A partir da identificação dos temas levantados pelos entrevistados, percebe-se 

que as respostas foram concentradas em críticas, sugestões e aprimoramento da atual 

legislação de C.F. Em relação aos plantios avaliados, na RFFSA, a sobrevivência e a 

cobertura do solo estão dentro dos valores registrados em outros estudos. A densidade e 

riqueza de regenerantes apresentou-se baixa conforme a literatura. Na FLONA, a 

cobertura do solo predominante é de capim exótico invasor, como Urochloa sp. e Melinis 

minutiflora P. Beauv. A densidade e riqueza de regenerantes na FLONA estão dentro dos 

valores encontrados na literatura. No entanto, foi encontrado baixa sobrevivência das 

mudas plantadas. Assim, é possível concluir que atualmente não há efetividade na 

recomposição da vegetação nativa por meio da Compensação Florestal no Distrito 

Federal. A legislação de deve ser atualizada no sentido de flexibilizar as técnicas de 

restauração ecológica; melhorar a avaliação e o monitoramento dos plantios; criar 

condições para ampliar os projetos de restauração em áreas privadas; relativizar o prazo 

de manutenção da restauração e considerar as diferentes formas de vida no cômputo da 

Compensação Florestal.  

  

Palavras chave: Compensação Florestal; Restauração ecológica; Avaliação e 

Monitoramento; Legislação Ambiental; Cerrado; Distrito Federal. 
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ABSTRACT 

The Forest Compensation (CF) legislation of Federal District is based on the planting of 

trees according to the number of individuals removed, regardless of the vegetation 

removed, which has generated general discontent and stimulated discussion in the 

direction of its reformulation. The objective of the present study was to understand how 

the pertinent legislation on C.F in DF influences the effectiveness of native vegetation 

restoration.  Semi-structured interviews were conduct with 10 experts from the Institute 

for the Environment and Water Resources of the Federal District (Ibram), eight of the 

Federal District Development Agency (Terracap) and two of the Company's execution of 

plantations carried out in the Federal Railway Network Society Anonymous (RFFSA) 

and National Forest of Brasilia (FLONA), area 3. In addition, in these areas, the survival 

of planted seedlings, vegetation cover and natural regeneration were evaluate, the latter 

in terms of plant richness and density parameters. The interviews were evaluated in a 

comparative way, observing the recurrences of the answers according to each category of 

analysis. These categories were define through the characteristics and central points 

identified in the respondents responses. For the plantations, descriptive analyzes were 

carried out. The percentage of survival and soil cover was record and, for the regenerates, 

the richness was express by the number of species per sample area and the density of 

individuals per hectare. From the identification of the topics raised by the interviewees, 

it is notice that the answers were focuses on criticism, suggestions and improvement of 

the current legislation of C.F.  In relation to the evaluated plantations, in the RFFSA, the 

survival and the ground cover are within the values registered in other studies. The density 

and richness of regenerates were low according to the literature. In FLONA, the 

predominant soil cover is invasive exotic grass, such as Urochloa sp. and Melinis 

minutiflora P. Beauv. The density and richness of regenerates in FLONA are within the 

values found in the literature. However, it was found low survival of planted seedlings. 

Thus it is possible to conclude that C.F. legislation should be updated in order to make 

ecological restoration techniques more flexible; Improve the assessment and monitoring 

of plantations; Create conditions to expand catering projects in private areas; Relativize 

the period of maintenance of the restoration and consider the different forms of life in the 

computation of Forest Compensation. 

Key-words: Forest Compensation; Ecological Restoration; Evaluation and Monitoring; 

Environmental legislation; Cerrado; Federal District. 
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1. INTRODUÇÃO 

 A reparação das perturbações ou degradações ambientais originadas pelas ações 

antrópicas pode ser realizada por meio da Compensação Ambiental (Brasil, 2000). Este 

instrumento tem origem no princípio usuário-pagador do direito ambiental, com o intuito 

de antecipar possíveis cobranças por danos ambientais (Machado, 2014). A compensação 

se enquadra dentre as medidas mitigatórias previstas na resolução CONAMA 1/1986 e 

nas leis 9.985/2000 e 6.938/1981, como uma forma de indenização a um provável dano 

ambiental, sendo esta incorporada ao processo de licenciamento ambiental. Por definição, 

a compensação visa contrabalancear a perda ou inconveniente atual ou futuro (Aulete, 

1925). Neste sentido, se compensa por algo que representa externalidade negativa em 

determinado ambiente, isto é, objetiva-se buscar por meio da compensação a reparação 

de danos provenientes desta externalidade (Bechara, 2007).  

No Distrito Federal, além da compensação ambiental, também é exigida a 

Compensação Florestal (C.F.). A C.F. tem como base instrumentos legais previstos nos 

Decretos Distritais nº 14.783/1993, 23.585/2003, e mais recentemente o Decreto n° 

37.646/2016, alterado pelo Decreto 38.120/2017 (Ibram, 2017). O decreto de 1993 dispõe 

em seu artigo 8° sobre a forma de compensação nos casos em que a supressão de 

indivíduos arbóreos se mostra inevitável. Neste caso, a cada árvore nativa ou exótica 

suprimida com altura superior a 2,5m e diâmetro de 6,5 cm (a trinta cm acima do solo) é 

obrigatório o plantio de 30 e 10 mudas, respectivamente, de espécie nativa, o que tem 

gerado passivo de milhões de mudas a serem plantadas no DF (Ibram, 2017). O decreto 

de 2003 possibilita o pagamento em até 50% da C.F. em pecúnia reduzindo, portanto, o 

quantitativo de mudas a serem plantadas. Já o decreto de 2016 cria o Programa de 

Recuperação do Cerrado no DF – Recupera Cerrado, no qual os empreendedores por 

intermédio de depósito de valores fomentam o financiamento de editais para implantação 

de projetos-piloto para recomposição da vegetação nativa no DF, adotando técnicas mais 

eficientes de restauração. 

 A Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal (TERRACAP), empresa 

pública integrante do complexo administrativo do DF, possui considerável passivo 

florestal nos limites do DF em decorrência de parcelamentos do solo em áreas de 

vegetação nativa para expansão urbana (Oliveira, 2012). Até o presente estudo foram 

oficializados o montante de 8.231.711 mudas de espécies arbóreas nativas do bioma 

Cerrado a serem compensadas, onde já se firmaram sete termos de compromisso junto ao 

Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília 
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Ambiental (IBRAM), dos quais três já foram realizados, totalizando 898.079 mudas 

plantadas (Terracap, 2016).  

A forma de compensação está pautada no plantio de mudas arbóreas nativas, não 

necessitando recompor a vegetação original desmatada, uma vez que o cálculo da C.F. é 

realizado pelo quantitativo de árvores suprimidas e não pela vegetação suprimida. Desta 

forma, não está previsto na C.F. a restauração da vegetação nativa, mas sim o plantio de 

mudas visando a revegetação de determinada área degradada. Estes plantios têm sido 

realizados de forma convencional, com preparação do terreno, plantio de mudas e 

manutenção (controle de pragas, roçagem, adubação e replantio de mudas) durante o 

período de dois anos e tem se apresentado insatisfatório, com alta mortalidade das mudas 

(Terracap, 2015;2016). Adicionalmente, a avaliação dos resultados está baseada apenas 

na verificação do crescimento e mortalidade das mudas, abrindo espaço para 

subjetividade ao depender da interpretação por parte dos atores da restauração. Em 

contrapartida, em outros estados do Brasil, parâmetros de sucesso como a riqueza, 

densidade de regenerantes e cobertura do solo vem sendo utilizados na avaliação de 

projetos de restauração, a exemplo do estado de São Paulo (SMA 32/2014). 

O plantio de mudas é a maneira mais difundida e utilizada em projetos de 

restauração, com espaçamento entre as mudas variando entre 3 x 3 m, 3 x 2 m e 2 x 2 m 

(Nave & Rodrigues, 2006). A técnica é fundamentada na sucessão secundária de florestas 

tropicais, especialmente em estudos baseados na recolonização de clareiras (Budowsky, 

1965; Denslow, 1980; Whitmore, 1984). Contudo, sua eficiência, considerando aspectos 

financeiros e ecológicos, tem sido questionada por diferentes autores (Holl et al., 2010; 

Rodrigues et al., 2009; Pilon; Durigan, 2013), principalmente quando o local a ser 

recuperado é ambiente savânico (Durigan, 2005; Kageyama; Gandara, 2000, Rodrigues 

et al., 2009, Durigan; Engel, 2012). Isso se torna importante considerando que ambientes 

savânicos como o Cerrado vem perdendo cada vez mais vegetação nativa pelas pressões 

antrópicas e, portanto, demanda ações de restauração.  

O sucesso das ações no sentido de recuperar um ecossistema é o grande desafio e 

depende, de alguma maneira, do compromisso, da gestão participativa, da divisão de 

responsabilidades e do co-manejo pelos executores e financiadores do projeto (Scherr, 

2000). Assim, é entendido que programas de restauração possuem atores – como os 

órgãos ambientais, empreendedores e empresa executora da recuperação – e processos – 

dos quais se destacam os métodos de restauração, tecnologias, política, entre outros – que 

influenciam diretamente no desempenho da restauração (Sousa, 2016) (Figura 1). 
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Figura 1. Atores e processos existentes no contexto da Compensação Florestal (C.F.), no Distrito 

Federal. Legislação: decretos existentes sobre C.F.; Fiscalização: avaliação dos plantios relativos 

à execução e cumprimento das normas; Política: articulação política entre os atores, reuniões, 

tomadas de decisão, etc.; Tecnologia: técnica de restauração, sementes e mudas, viveiro, 

implementos e máquinas; Financiador: fornecedor do recurso financeiro para a execução da C.F. 

2. OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Compreender como a legislação pertinente a Compensação Florestal no Distrito Federal 

influencia na efetividade da recomposição da vegetação nativa.  

2.2 Objetivos específicos 

- Investigar a percepção dos atores sobre os processos da Compensação Florestal no DF. 

- Avaliar a sobrevivência, cobertura do solo e regeneração natural quanto aos parâmetros 

de riqueza e densidade em áreas de plantio de mudas nativas realizados pela Terracap, no 

âmbito da Compensação Florestal no DF. 

3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1 Legislação Ambiental 

Leis ambientais, comumente, são instrumentos que estabelecem ações 

regulatórias ou de incentivo a restaurações. Por meio delas, é possível transformar em 

realidade o desejo da sociedade pela melhoria da conservação em geral (Rodrigues, 

2013). Em estudos de 468 publicações sobre restauração feita por Ruiz – Jaen e Aide 

(2005), aproximadamente 60% dos trabalhos avaliados foram implantados por causa de 

exigências legais. No entanto, a legislação coercitiva, que obriga a restauração, não é a 

única maneira de estimular restaurações. Há um gradiente que vai da imposição ao 
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incentivo, partindo da legislação regulatória, passando pela oferta de direito de uso das 

áreas restauradas, entre outros privilégios e chegando ao pagamento por serviços 

ambientais (Gardner, 2003), em nível doméstico ou internacional (Rodrigues, 2013). 

A restauração consta na legislação de vários países como uma obrigação ou como 

atenuação das penas impostas ao degradador, um conceito decorrente do princípio 

jurídico do poluidor-pagador (Machado, 2014). Apesar de parecer simples, a implantação 

efetiva deste conceito jurídico relativamente novo envolve a sociedade, iniciativa privada 

e Estado e é certamente mais complexa que a aprovação do texto legal no Poder 

Legislativo (Rodrigues, 2013). 

 No caso do Brasil, a legislação sobre a restauração encontra-se nas três diferentes 

esferas do governo – Federal, Estadual e Municipal. Dentre estas, a Constituição Federal 

de 1988 se destaca como importante, em seu art. 225: 

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-

lo para presentes e futuras gerações”. 

 

 Mais especificamente sobre restauração, esta se encontra contemplada na carta 

maior nos seguintes parágrafos: 

§ 1° - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas; 

§ 2°- Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 

competente, na forma da lei.  

 

Além da Constituição, a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, a qual dispõe sobre 

a Política Nacional do Meio Ambiente define termos sobre recuperação em seu art. 2°, 

inciso VIII e art. 4° inciso VI: 

Art. 2°. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida [...]: 

VIII - recuperação de áreas degradadas; 

Art. 4°. A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

[...]  

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua 

utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a 

manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 

indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de 

recursos ambientais com fins econômicos;  
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Diversas outras legislações federais sobre restauração estão presentes nas normas 

brasileiras, dentre elas possuem destaque a Lei n°. 12.651, de 25 de maio de 2012; Lei 

Federal n° 9.985/2000 – SNUC; Lei Federal n° 9.605/98; Resolução CONAMA n° 429 

de fevereiro de 2011 e Decreto n° 97.632 de 10 de abril de 1989. 

No âmbito do Distrito Federal, são importantes para a restauração a Lei de Política 

Florestal do Distrito Federal, Lei n° 3.031, de 18 de julho de 2002; a Lei Orgânica do 

Distrito Federal (LODF), de 08 de junho de 1993 e a Lei nº 041, de 13 de setembro de 

1989, que trata da Política Ambiental do DF.  

A Lei de Política Florestal do Distrito Federal dá base jurídica ao processo de 

Compensação Florestal. Em relação a este instrumento, atualmente se tem quatro decretos 

distritais vigentes, o de nº 14.783/1993, o de nº 23.585/2003, o de nº 37.646/2016 e o de 

n° 38.120/2017. O primeiro traz no artigo 8°, § 1°, 2° e 3°, aspectos sobre a compensação 

de indivíduos arbóreos: 

Art. 8° - Nos casos de impossibilidade técnica de transplantio, adotar-se-ão 

medidas de compensação de cada espécimen suprimido. 

§ 1 ° - A compensação dar-se-á mediante plantio de mudas nativas em local a ser 

determinado: 

I - pela NOVACAP na Região Administrativa I; 

II - pelas Administrações Regionais, ouvida a NOVACAP, nas demais Regiões 

Administrativas. 

§ 2° - A erradicação de um espécimen nativo acarretará o plantio de 30 (trinta) 

mudas de espécies nativas. 

§ 3° - A erradicação de um espécimen exótico acarretará o plantio de 10 (dez) 

mudas de espécies nativas. 

 

Essa normativa de 1993 foi complementada por meio do Decreto nº 23.585, de 05 

de fevereiro de 2003, que permite que até 50% (cinquenta por cento) do valor 

correspondente às mudas seja pago em pecúnia (Oliveira, 2012), ficando os outros 50% 

pagos com o plantio de mudas, conforme o Decreto 14.783/93. 

3.2 Recuperação do Cerrado  

 Nas últimas décadas, houve considerável avanço nas técnicas para recuperação de 

ecossistemas degradados em todo o mundo e também no Brasil. Porém, as técnicas já 

validadas e amplamente disseminadas no Brasil são fundamentadas na sucessão 

secundária de florestas tropicais, especialmente em estudos baseados na recolonização de 

clareiras (Budowsky, 1965; Denslow, 1980; Whitmore, 1984), ambientes em que a 

disponibilidade de luz é o fator mais importante para dirigir a sucessão ecológica. 
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Ecossistemas que não sejam florestais, onde os processos sucessionais não são mediados 

pela competição por luz, como os campos e savanas – dentre eles o Cerrado – só muito 

recentemente vem ganhando espaço na literatura internacional (Bond e Parr 2010, 

Lehmann 2010, Veldman et al. 2015a, Veldman et al. 2015b). Neste sentido, alguns 

estudos têm sido realizados com intuito de contribuir com a ciência e a prática da 

restauração no Cerrado (Aquino et al., 2009; Pilon; Durigan, 2013; Durigan 2011; Cava, 

2014; Ferreira, 2015; Silva, 2015; Sousa, 2016).  

 Neste contexto, a restauração do Cerrado apresenta grandes desafios. Ainda que sua 

flora seja relativamente bem conhecida (Mendonça et al., 2008), pouco se sabe sobre a 

ecologia e o cultivo das espécies vegetais nativas, o que dificulta ações concretas visando 

à restauração ecológica (Durigan, 2005). Mesmo diante destas características e do 

limitado conhecimento sobre a propagação das espécies arbustivas e arbóreas de Cerrado 

em condições de viveiro (Brando, Durigan, 2001; Durigan, 2003; Pilon, Durigan, 2013), 

a estratégia de recuperação mais utilizada em áreas com baixa resiliência é o plantio de 

mudas (Durigan, 2003, 2005; Durigan et al., 2011). No plantio de mudas, as copas das 

árvores apresentam uma baixa sobreposição, ou seja, o dossel demora a se fechar, 

permitindo que as espécies de gramíneas exóticas invasoras cresçam e se estabeleçam. 

Isto ocorre com maior frequência em florestas menos produtivas ou em áreas de savanas, 

como as do Centro-Oeste brasileiro, ao passo que em florestas úmidas o fechamento do 

dossel é mais acelerado (Nave e Rodrigues, 2006; Vieira e Scariot, 2006; Chazdon, 2012). 

Quando as mudas crescem rápido, esta técnica pode ser eficiente, porém a fase de 

manutenção é bem custosa, (Schneider, 2007; Pereira et al., 2013) e pode apresentar 

elevados recursos financeiros, principalmente para restauração em larga escala (Holl et 

al., 2010; Rodrigues et al., 2009). 

 Outras técnicas têm sido testadas na restauração do Cerrado. Dentre elas a 

semeadura direta de espécies arbóreas tem sido apontada como técnica alternativa ao 

plantio de mudas em ecossistemas florestais (Aerts et al., 2006; Camargo et al., 2002, 

Santos, 2010) e, mais recentemente, no Cerrado (Pereira et al., 2013; Silva, 2015; 

Pellizarro, 2016). De acordo com Engel & Parrota (2001), esta técnica pode apresentar 

custos de até 60% inferiores ao plantio convencional de mudas arbóreas. Além disso, 

Bechara et al. (2006) testou técnicas nucleadoras com plantio de mudas, cujo objetivo foi 

acelerar o processo de sucessão ecológica. Ferreira (2015), realizou transposição de 

topsoil como método para restauração em áreas de Cerrado, concluindo ser uma técnica 
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eficaz, pela sazonalidade na produção de sementes e pela alta capacidade de rebrota das 

plantas do Cerrado. 

 3.3 Avaliação e monitoramento dos plantios de restauração 

 A avaliação e o monitoramento são fundamentais para redefinir a trajetória 

ambiental da área em processo de restauração no caso de ela apresentar-se em declínio 

ou com evidências de baixo potencial de sustentabilidade futura, evitando que todo tempo 

e recursos investidos para a restauração da área sejam desperdiçados em curto prazo 

(Brancalion et al., 2015). Caracterizar as tendências de evolução dos ecossistemas em 

restauração ao longo do tempo é importante, quer seja para aprimorar pesquisas futuras, 

para verificar se os objetivos da ação de restauração foram alcançados ou, ainda, para 

justificar a inclusão da restauração ecológica nas políticas de manejo dos recursos naturais 

(Wortley et al., 2013). Ademais, a avaliação e o monitoramento são componentes 

importantes do manejo adaptativo de recursos (Bash e Ryan 2002), uma técnica de gestão 

enfocada no redirecionamento da restauração durante sua execução (Rodrigues, 2013).  

 O aprofundamento da ciência e a expansão da prática da restauração de 

ecossistemas em todo o mundo têm desencadeado a busca por ferramentas para avaliar 

os resultados das intervenções (Ruizjaen, Aide, 2005a; Wortley et al., 2013). Contudo, 

apesar da importância do tema, pouca atenção tem sido dada à avaliação e ao 

monitoramento das áreas restauradas no Brasil, havendo hoje grande lacuna a ser 

preenchida pela pesquisa. Para ambientes florestais, no entanto, pesquisas têm sido 

realizadas na tentativa de fornecer parâmetros para avaliações em restauração e dar 

visibilidade ao assunto (Durigan et al., 2016; Brancalion et al., 2015; Suganuma 2014). 

  Um monitoramento eficiente pode consumir grande quantidade de recursos e mão 

de obra. Pode ser difícil garantir os recursos financeiros para mantê-lo nos casos em que 

os tomadores de decisão não estão convencidos de seus benefícios ou tem um enfoque de 

curto prazo (Bash e Ryan, 2002). Por outro lado, a avaliação e o monitoramento da 

restauração ecológica não são tarefas simples, pois ainda não se tem conhecimento 

suficiente sobre a importância relativa de cada atributo a ser avaliado para que 

determinada área degradada, perturbada, danificada ou destruída possa ter seus processos 

ecológicos recuperados e sua biodiversidade restabelecida ao longo do tempo (Brancalion 

et al., 2015). Neste contexto, o ponto de partida é justamente definir o objetivo quando se 

restaura determinada área, ou seja, o que se espera obter por meio das ações intencionais 

que iniciam ou aceleram a recuperação de um ecossistema em relação à saúde, integridade 

e sustentabilidade (SER, 2004).  
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 Para determinar se os objetivos inicialmente propostos para a recuperação de 

determinada área foram ou estão sendo progressivamente atingidos, se recorre à avaliação 

e ao monitoramento. A avaliação do cumprimento das metas é dada por meio de 

indicadores, os quais refletem a atual situação da área em processo de restauração, e cujos 

valores obtidos devem ser comparados com aqueles estabelecidos pelas metas para saber 

se foram cumpridas ou não (Martins, 2015). Quando ocorre a mensuração contínua de 

certos indicadores ou variáveis ambientais ou populacionais, por meio de várias 

avaliações ao longo do tempo, tem-se o monitoramento da área restaurada. Dessa forma, 

no monitoramento são realizadas avaliações temporais, que, quando analisadas com base 

nos objetivos estabelecidos no planejamento, servirão como base para a verificação do 

funcionamento e da dinâmica da área recuperada (Brancalion et al., 2015).  

4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 AVALIAÇÃO DOS ATORES E PROCESSOS 

4.1.2 Coleta de dados 

 Foram realizadas entrevistas semiestruturadas (Mattos, 2005) com os atores que 

atuam no processo de C.F., de acordo com a disponibilidade e anuência dos envolvidos. 

Esse tipo de estrutura compõe lista de questões a serem respondidas pelo entrevistado de 

maneira flexível, onde não há necessidade de seguir uma ordem de perguntas 

predeterminadas e há possibilidade de desenvolver novas questões no decorrer da 

entrevista (Mattos, 2005), conforme a necessidade.  

  Mais especificamente, foram entrevistados oito técnicos da Gerência de Meio 

Ambiente (GEMAM) da Terracap, 10 técnicos do IBRAM das Gerências Florestal 

(GEFLOR) e Licenciamento de uso e Ocupação do Solo (GEUSO) e dois responsáveis 

técnicos da empresa executora de dois plantios. Buscou-se observar a percepção desses 

diferentes atores no que se refere ao processo de compensação florestal como um todo, 

tanto de procedimentos operacionais, de execução, quanto da legislação e normas 

vigentes. Além disso, foram analisados relatórios técnicos e fotográficos, relativos aos 

procedimentos de plantios, conforme exigência do órgão ambiental. 

 As entrevistas foram realizadas presencialmente, com auxílio de roteiro composto 

por oito perguntas sobre a Política de C.F. no DF (Quadro 1). As respostas dos 

entrevistados foram registradas com gravador de voz e transcritas posteriormente para 

análise de conteúdo. A realização da entrevista aos técnicos foi feita nos meses de março 

e abril de 2017. Optou-se por manter o anonimato dos respondentes, nos momentos de 

inserção das suas falas, para resguardá-los e evitar constrangimentos. 



20 
 

 Quadro 1. Roteiro semiestruturado utilizado nas entrevistas dos atores que atuam no 

processo de C.F. no D.F. 

Sobre a legislação de Compensação florestal (C.F.) no Distrito Federal 

(DF). 

1. Atualmente os decretos 14.783/93; 23.585/2003; 37.646/2016 e 

38.120/2017 regem a C.F. no DF, na sua opinião quais são as vantagens desses 

decretos para cumprir com a conservação da vegetação nativa? 

2. O Sr./Sra. considera que esses instrumentos legais são importantes para a 

recuperação do Cerrado no Distrito Federal?  

3. A legislação existente é suficientemente clara e objetiva?  

         3.1 Caso negativo, quais seriam os principais pontos a serem alterados?  

4. O Sr./Sra. considera que compensar em função do número de árvores 

derrubadas é adequado??  

        4.1 Caso negativo, quais seriam as alternativas em sua opinião? 

5. Atualmente, os plantios de compensação são entregues com 2 anos, o 

Sr./Sra. acha esse tempo o suficiente para a avaliação do plantio? 

6. Hoje, as áreas de plantios de compensação florestal dos órgãos 

empreendedores são concentradas nas propriedades do governo do Distrito 

Federal ou da União. O Sr./Sra. concorda com esse aspecto? 

7. Em sua opinião, os decretos deveriam tratar da mesma maneira a supressão 

de árvores nas áreas urbanas (árvores isoladas) e áreas de remanescentes de 

vegetação nativa? 

8. Baseado no que foi abordado nesta entrevista, o Sr./Sra. tem alguma 

sugestão para melhorar o processo da C.F. como um todo?  

 

4.1.1 Análise dos dados 

 A análise das informações obtidas pelas entrevistas foi feita de forma comparativa, 

ou seja, foram observadas as recorrências das respostas e as contradições das falas de um 

entrevistado para o outro (Caregnato e Mutti, 2006; Mozzato e Grzybovski, 2011), de 

acordo com cada categoria de análise. As categorias de análise foram definidas por meio 

das características e pontos centrais identificados pelo pesquisador nas respostas dos 

entrevistados. Assim, foram elaboradas categorias de respostas de acordo com o assunto 

comum às respostas dos entrevistados, analisando-os por temas. 
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4.2 AVALIAÇÃO DOS PLANTIOS DE RESTAURAÇÃO 

4.2.1  Áreas de estudo 

 Foram avaliadas duas áreas localizadas no Distrito Federal, uma na Região 

Administrativas (RA) de Brasília e outra na RA de Brazlândia. A área da RA de Brasília 

está localizada na Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima (RFFSA), atrás da antiga 

Rodoferroviária de Brasília (Figura 2) e possui aproximadamente 60 ha de área em 

processo de restauração. A área está situada ao Norte da DF-087 (Via Estrutural) e a Oeste 

da DF-003 (EPIA), próxima ao Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte (SAAN) 

(15°46’32”S; 47°56’56”W). A área pertence ao Exército Brasileiro e, durante as décadas 

de 1950 e 1960, foi utilizada como área de empréstimo para extração da camada 

superficial do solo, destinada a pavimentação de diversas obras de infraestrutura na 

construção da nova capital do país (TV Justiça, 2014). Além disso, o pátio da 

Rodoferroviária foi, durante muitos anos, local de deposição irregular de resíduos 

domésticos e da construção civil (Ibram, 2012; Caesb,2013c). 

 O solo na região da RFFSA é classificado como Latossolo Vermelho distrófico, 

textura média (Embrapa, 1999). O clima é estacional, com inverno seco e verão úmido, 

classificado como Cwa de acordo com Köppen, com média de precipitação de cerca de 

1.500 mm/ano (Adámoli et al., 1987) concentrada entre os meses de outubro a abril. A 

média de temperatura do mês mais quente é de 22,2°C e do mês mais frio é 18,1°C, e a 

umidade relativa do ar alcança valores inferiores a 15% no período de maio a setembro 

(INMET, 2016). Na porção oeste desta área existem fragmentos de vegetação nativa com 

as fitofisionomias de Cerrado sentido restrito, subtipo Cerrado Denso (Caesb, 2013b). Em 

levantamento florístico realizado na área foram identificadas 61 espécies de árvores por 

ha (Caesb, 2013b). 

 Desde o ano de 2013, por meio do Termo de Compromisso n° 003/2010, firmado 

entre o Ibram e a Terracap, a área recebeu plantio de 265.000 mudas de espécies arbóreas 

nativas do bioma Cerrado, no espaçamento 2 x 1 m, plantados em sulcos e usado lodo de 

esgoto como fonte de matéria orgânica (Terracap, 2016). A ação faz parte do projeto de 

reaproveitamento do biossólido que envolve a Companhia de Saneamento Ambiental do 

Distrito Federal (Caesb), a Terracap e o Exército Brasileiro (Brasil, 2012). Esse plantio, 

portanto, não é oriundo de compensação florestal, ainda que exista intenção de cômputo 

por parte da Terracap. 
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Figura 2. Localização da Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima (RFFSA) no Distrito 

Federal, com destaque para os transectos amostrados na área em processo de restauração (Plantio 

2014).  

 A área da RA IV de Brazlândia, está localizada na Floresta Nacional de Brasília 

(FLONA), gleba 3, às margens da BR-080, próximo ao Centro de Internação de Menores 

Infratores (CAJE) (Figura 3). A área possui 111 ha em processo de restauração e é 

classificada como zona de difícil recuperação devido ao seu histórico de ocupação 

irregular de uso do solo, incêndios florestais recorrentes, desmatamento, pressão 

antrópica, lixo, presença de capins exóticos, pastagem de animais, entre outros problemas, 

sendo considerada uma área bastante pressionada (Terracap, 2014).  

 O solo da região é classificado predominantemente como Latossolo Vermelho 

distrófico de textura argilosa (Reatto et al., 2003). O clima é estacional, com inverno seco 

e verão úmido, com média de precipitação de cerca de 1.450 mm/ano (ICMBio, 2016), 

concentrada entre os meses de outubro a abril. Apresenta temperatura média anual de 20,8 

°C e a umidade relativa do ar varia de 80 a 12% nos meses de agosto e setembro (INMET, 

2016).  

 Em 2014, por meio do Termo de Compromisso n° 015/2014, a área recebeu plantio 

de 556.741 mudas de espécies arbóreas nativas do bioma Cerrado no espaçamento 2 x 1 

m, plantados em sulcos e adubadas com cama de aviário como fonte de matéria orgânica 

(Terracap, 2016), referente à compensação florestal do empreendimento da Terracap 



23 
 

denominado Área de Desenvolvimento Econômico (ADE) Ceilândia (Terracap, 2014). 

Em ambas as áreas, foram selecionadas aquelas com idades mais avançadas, visto que do 

ano de 2014 a 2017 tem sido realizado plantios nessas áreas. 

 

Figura 3. Localização da Floresta Nacional de Brasília (FLONA) no Distrito Federal, com 

destaque para os transectos amostrados na área em processo de restauração gleba 3 (Plantio 2014). 

4.2.2  Coleta de dados 

 A avaliação da eficiência dos plantios foi feita mensurando a porcentagem de 

sobrevivência das mudas. Este parâmetro frequentemente tem sido avaliado em 

restaurações, pois permite de forma rápida conhecer as potenciais dificuldades de 

estabelecimento das espécies (Melo, 2006). Em cada área foram selecionadas 

aleatoriamente 10 linhas de plantio, com contagem das covas com mudas e covas vazias 

(mudas que morreram), até se obter o total de 10 mudas vivas por linha (100 mudas por 

área), conforme utilizado por Souza (2016) (Figura 4). 

 A cobertura foi estimada pelo método de interceptação de pontos (Coulloudon et 

al., 1999; Mantovani & Martins, 1990; Walter et al., 2015). Foram estabelecidos 10 

transectos de amostragem em cada área de plantio, distribuídos de forma sistemática, 

devido à grande heterogeneidade dos plantios. Cada transecto consistiu de uma linha reta 

de 25m. Além disso, foram selecionadas as áreas com os plantios mais antigos, 

totalizando 12 hectares para as duas áreas avaliadas – seis hectares por área. O número 
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de transectos para cada área foi estabelecido de acordo com a portaria CBRN 01/2015 

(São Paulo, 2014). As coordenadas geográficas do início e o final dos transectos foram 

registradas. 

 

Figura 4. Croqui da amostragem das mudas nos plantios avaliados. Fonte: SOUZA (2016). 

   

 As áreas foram diferenciadas por se caracterizarem atualmente com fisionomias 

diferentes, sendo a FLONA savânica e a RFFSA florestal. Desta forma, na FLONA a 

cada 1 m no transecto de amostragem foi posicionada perpendicularmente uma vareta de 

2 m de altura e avaliada a forma de vida que tocava a vareta, desde o solo até a altura 

máxima (Figura 5). Na RFFSA, se observou o componente arbóreo que interceptava a 

projeção perpendicular da vareta (Figura 6). A cobertura na FLONA foi estimada por 

categorias de formas de vida, sendo (1) capim nativo ou (2) exótico e (3) árvore nativa ou 

(4) exótica. Na RFFSA, as categorias foram de (1) árvore nativa ou (2) exótica e (3) sem 

vegetação. 
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Figura 5. Esquema da amostragem da cobertura do solo na FLONA, pelo método de 

interceptação de pontos. Linha cheia representa a fita métrica, onde é posicionada a vareta a cada 

1 m, e é registrado todas as formas de vida que tocam a vareta. 

Fonte: adaptado de Relatório Técnico-Científico: Avaliação de métodos e indicadores de 

monitoramento da restauração ecológica no Distrito Federal (2017). 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

  

 

  

  

 

  

Figura 6. Esquema da amostragem da cobertura para RFFSA, pelo método de interceptação de 

pontos. Linha cheia representa a fita métrica, onde é posicionada a vareta a cada 1 m e é registrado o 

componente arbóreo que toca a projeção da vareta (linha tracejada).  

Fonte: adaptado de Relatório Técnico-Científico: Avaliação de métodos e indicadores de 

monitoramento da restauração ecológica no Distrito Federal (2017). 
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 Para análise da regeneração, foram amostrados indivíduos regenerantes lenhosos 

(não plantados) com altura ≥ 30 cm até 2 m de altura, numa faixa de 2m de ambos os 

lados da trena esticada, formando parcela de 100 m² (25 x 4 m) (Figura 7) (CBRN 

01/2015). Assim, foram amostradas 10 parcelas, totalizando 1.000m² por área. Também 

foram tomados os nomes específicos de cada indivíduo e, caso as plantas não fossem 

reconhecidas, foi feita a coleta para identificação por meio de literatura especializada ou 

levadas ao herbário da Universidade de Brasília – UB para devida identificação. Os 

nomes dos táxons foram descritos mediante verificação da correta nomenclatura pelo site 

Flora do Brasil (2020). 

 

Figura 7. Esquema da amostragem da vegetação arbórea e regenerantes lenhosos. Linha cheia 

representa a fita métrica (25m), linha tracejada azul representa os limites da parcela. Fonte: 

Adaptado de Relatório Técnico-Científico: Avaliação de métodos e indicadores de 

monitoramento da restauração ecológica no Distrito Federal (2017). 

4.2.3  Análise dos dados 

Foram realizadas análises descritivas para caracterizar a regeneração natural 

(densidade e riqueza), cobertura do solo e sobrevivência das mudas plantadas na área. A 



27 
 

mortalidade das mudas foi calculada com base na contagem de covas com mudas vivas 

ou morta, representada por porcentagem de covas vazias em relação ao total das covas.  

Para a cobertura do solo, foi computado o total de toques por categoria de forma 

de vida – na FLONA, – e o total de toques por categoria de árvore nativa ou exótica na 

RFFSA. O total de toques foi dividido pelo total de pontos da parcela, fornecendo a 

porcentagem de cobertura do solo (CBRN 01/2015; Pellizarro, 2016; Souza, 2016).  

Para a regeneração natural, foi registrada a densidade de indivíduos, expressa em 

número de indivíduos por hectare. Também foi descrita a riqueza de espécies, expressa 

pelo número de espécie por área amostral.  

 

5 RESULTADOS  

5.1 Percepção dos atores em relação à política de Compensação Florestal 

 A política de C.F. é vista de diferentes maneiras pelos atores. Com base na 

transcrição e interpretação dos áudios, foi possível destacar temas importantes abordados 

pelos entrevistados, bem como as principais respostas atribuídas a cada tema, tomando 

como foco central a política de C.F. no DF (Figura 8). A explicação extraída das 

respostas também foi descrita (Quadro 2), com objetivo de favorecer a compreensão da 

resposta identificada.  

   

  

 



 

Figura 8. Principais temas elencados pelos entrevistados sobre a legislação de Compensação Florestal no Distrito Federal.



TEMA RESPOSTA DESCRIÇÃO DA RESPOSTA 

Vantagens e importância da 

legislação de C.F para 

vegetação nativa e restauração 

Desestimulo a novos 

empreendimentos 

Os empreendedores são desestimulados a realizarem novos 

empreendimentos e isso é positivo para a conservação das áreas 

nativas. 

Manutenção da vegetação 

nativa 

A lei, por ser rigorosa, desestimula a supressão e, portanto, 

mantêm a vegetação nativa. 

Revegetação É interessante para revegetar áreas degradadas ou perturbadas. 

Reparação de impactos ao 

meio ambiente 
Permite mitigar os danos causados à natureza. 

Existência de instrumento 

normativo 

Ao menos existe uma legislação que busca compensar um dano 

ambiental. 

  

Sugestão de melhoria da CF 

Pagamento da C.F. em 

função de área recuperada 

Alteração do pagamento da C.F. em função da quantidade de 

indivíduo arbóreo para área recuperada. 

Diferenciação das áreas 

suprimidas 

Diferenciar áreas de supressão em remanescentes de vegetação 

nativa e supressão em ambientes com árvores isoladas. 

Flexibilização das técnicas 

de RAD 

A lei deve permitir outras técnicas de restauração ecológica, não 

sendo apenas por plantio de mudas. 

Estabelecer melhores 

parâmetros para o 

monitoramento 

Deveria haver parâmetros mais claros de medição e avaliação 

dos plantios, com critérios e valores bem definidos. 

Selecionar e indicar 

melhores áreas para 

plantios de C.F 

Considerar aspectos técnicos e importância da área em relação à 

sua localização, unidade hidrográfica, etc 

Melhor relacionamento 

entre os atores 

Melhorar relacionamento entre as instituições envolvidas, com 

objetivos e entendimentos comuns. 

  

Manutenção 

dos plantios 

Prazo de 

manutenção 
Deveria relativizar 

Deveria tratar o prazo de manutenção caso a caso, visto que há 

situações em que dois anos são suficientes e outros não. 

Monitoramento 
Parâmetros 

de avaliação 

Faltam parâmetros para 

avaliação da dos plantios. 

Os técnicos não possuem parâmetros adequados para avaliação 

da qualidade do plantio; 

  

Propriedade das áreas de 

plantio 

As áreas de plantio devem 

ser de propriedade do 

Estado (GDF e União) 

Os plantios de C.F. devem ser realizados exclusivamente em 

áreas públicas. 

Os plantios poderiam ser 

destinados para áreas 

particulares 

Além dos plantios de C.F. ser realizadas em áreas públicas, 

deveriam ser ampliados para áreas particulares, como APP's e 

RL's. 

  

Forma de 

aplicação da 

C.F 

Em função do 

n° de 

indivíduos 

arbóreos 

Adequado 
A aplicação da C.F. em função do quantitativo arbóreo suprimido 

é adequado em qualquer circunstância. 

Não é adequada Essa aplicação não é adequada, deveria contemplar outro critério. 

Adequado para árvores 

isoladas 
É adequado apenas para árvores isoladas 

Em função da 

área a ser 

suprimida 

(remanescente 

de vegetação 

nativa ou 

áreas urbanas 

com árvores 

isoladas) 

Tratamentos diferentes 
A aplicação da C.F. pode ser relativizada a depender da área de 

supressão, pois diferentes áreas cumprem diferentes funções 

Tratamentos iguais 
Tanto em remanescentes de vegetação nativa quanto em áreas 

urbanas com árvores isoladas, a aplicação da C.F. deve ser igual. 

Quadro 2. Síntese das respostas dos entrevistados e sua descrição em relação ao tema identificado. 
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 No tema sobre vantagens e importância da política, os entrevistados da Terracap 

responderam com maior frequência que a vantagem seria a revegetação de áreas (Quadro 

2), seguida por existência de normativa, ou seja, o fato de se ter uma legislação sobre a 

C.F. No Ibram, a maior frequência de respostas foi atribuída a manutenção da vegetação 

nativa e revegetação de áreas, com parte dos técnicos elegendo existência de instrumento 

normativo e desestímulos a novos empreendimentos. Para os técnicos da empresa 

executora, os temas mais elegidos foram revegetação de áreas e desestímulos a novos 

empreendimentos (Figura 9). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 Sobre as sugestões de melhorias na política de C.F. (Quadro 2), a maioria dos 

entrevistados da Terracap sugere que a política permita maior flexibilização das técnicas 

de restauração, seguido por melhorar o relacionamento entre os atores (instituições) e que 

sejam selecionadas melhores áreas para plantios. No Ibram, os entrevistados responderam 

com maior frequência melhorar o relacionamento entre os atores, seguido de estabelecer 

melhores parâmetros para monitoramento e diferenciação na aplicação da C.F. de acordo 

com as características da área, isto é, áreas de remanescentes de vegetação nativa e área 

com árvores isoladas. Para os técnicos da empresa, a maior frequência foi atribuída a 
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Figura 9. Frequência de respostas para o tema: vantagens e importância da política de 

Compensação Florestal no Distrito Federal. 
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melhorar relacionamento entre os atores e alteração da aplicação da C.F. pelo pagamento 

de árvores suprimidas para área recuperada (Figura 10). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Em relação ao monitoramento dos plantios (Quadro 2), os técnicos do Ibram e 

Terracap tiveram maior frequência na resposta de que atualmente faltam parâmetros para 

a avaliação dos plantios. Na empresa houve uma resposta para a existência e outra para a 

ausência dos parâmetros. Baixas frequências foram registradas para respostas que existem 

parâmetros de avaliação. Em relação a manutenção dos plantios, os técnicos do Ibram, 

Terracap e Empresa responderam com maior frequência que não concordam com o prazo 

de dois anos estabelecido pela lei, seguido de que deveria relativizar esse prazo (Figura 

11). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11. Frequência de respostas para o tema: manutenção (à esquerda) e monitoramento (à direita) de plantios 

de Compensação Florestal no Distrito Federal. 
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 Em relação a propriedade das áreas de plantio (Quadro 2), os entrevistados da 

Terracap, Ibram e Empresa responderam com maior frequência que os plantios de C.F. 

poderiam ser destinados às áreas de propriedade particulares. Contudo, no Ibram e 

Terracap houveram respostas favoráveis aos plantios serem restritos às áreas de 

propriedade do governo (Figura 12). 

 

 

Figura 12. Frequência de respostas para o tema: propriedade das áreas de plantio de 

Compensação Florestal no Distrito Federal. 

 Sobre a forma de aplicação da C.F. em função da área a ser suprimida (Quadro 2), 

os técnicos da Terracap e do Ibram responderam com maiores frequências que deveria 

haver tratamento diferente, em razão das características da área, uma vez que áreas 

urbanas com árvores isoladas e remanescente de vegetação nativa cumprem funções 

diferentes. Na empresa houve uma resposta que concorda com a posição dos técnicos da 

Terracap e Ibram e outra que considera que não deveria diferenciar as áreas para aplicar 

a C.F. No Ibram foi registrado uma resposta que considera indiferente para fins de 

aplicação da C.F. (Figura 13). 
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 Sobre a forma de aplicação da C.F. em função do quantitativo arbóreo (Quadro 2) 

os técnicos da Terracap responderam com maior frequência que compensar em função do 

número de árvores suprimidas não é adequado, seguido de duas frequências para somente 

áreas isoladas. No Ibram, maiores frequências foram registradas de que compensar em 

função do quantitativo arbóreo é adequado apenas para árvores isoladas. Para os técnicos 

da empresa, houve uma frequência que considera inadequado e outra que considera 

adequado apenas para árvores isoladas (Figura 13).  

 5.2 Avaliação dos plantios de restauração 

 Na RFFSA, foi registrada sobrevivência média de 69% das mudas plantadas nas 10 

linhas amostradas. Já para a FLONA, foi encontrada sobrevivência média de apenas 16% 

das mudas plantadas nas 10 linhas amostradas. Na análise de cobertura do solo, a área da 

RFFSA apresentou média de 94% de cobertura arbórea nativa, 7% de cobertura exótica e 

3% de cobertura sem vegetação (Figura 14). Para a área da FLONA foi observado 

predominância de capim exótico, com média de 96% de cobertura, seguido de 23% de 

cobertura de capim nativo, 8% de cobertura de árvore nativa e 2% com cobertura de 

árvore exótica (Figura 14). As listagens das espécies arbóreas nativas e capins exóticos 

mais frequentes encontradas pela cobertura na RFFSA e na FLONA foram descritas para 

fins de registro e encontram-se nos Apêndice 1 e 2. 

 

 

Figura 13. Frequência de respostas para o tema: forma de aplicação da Compensação Florestal no Distrito Federal, 

em relação a área suprimida (à esquerda) e o quantitativo arbóreo (à direita). 
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 Quanto a regeneração natural, na RFFSA foi encontrado riqueza de apenas três 

espécies arbóreas nativas nos 1.000 m² amostrados. Foi registrado também regenerante 

de uma espécie exótica (Tabela 1). A densidade total estimada de indivíduos regenerantes 

de espécies nativas foi de 170 indv./ha. A espécie exótica Leucaena leucocephala Lam. 

contribuiu com 39% dos regenerantes total, seguida de Handroanthus serratifolius (Vahl) 

S.Grose e Senna multijuga Rich. H.S.Irwin & Barneby, com 29% e 21%, 

respectivamente.  

Tabela 1. Lista de espécies regenerantes nativas e exóticas encontrada na Rede Ferroviária 

Federal Sociedade Anônima, Distrito Federal. *Espécie não nativa do bioma Cerrado. 

N° Espécies nativas Nome Popular Família 
Densidade 

estimada (ha) 

1 
Handroanthus serratifolius (Vahl) 

S.Grose  
Pau-d'arco Bignoniaceae 80 

2 Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld Jacarandá-de-espinho Fabaceae 30 

3 
Senna multijuga (Rich.) H.S.Irwin & 

Barneby 
Canafístula Fabaceae 60 

      Total 170 

N° Espécies exóticas Nome Popular Família 
Densidade 

estimada (ha) 

1 Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit Leucena Fabaceae 110 
   Total 110 

  

 Na FLONA, foram encontradas 22 espécies arbóreas nos 1000 m² amostrados, 

sendo 21 nativas e uma exótica (Tabela 2). A densidade total estimada de indivíduos 

regenerantes foi de 1400/ha. A espécie Casearia sylvestris Sw. representou 31 % dos 

Figura 14. Porcentagem de cobertura do solo para RFFSA (à esquerda) e FLONA (à direita). 
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regenerantes, seguida de Solanum lycocarpum A.St.-Hil com 25 %, Connarus suberosus 

Planch. e Eucalyptus grandis Hill (ex Maiden), ambos com 5%. Juntas, essas espécies 

contribuíram com 66% dos indivíduos regenerantes total. Das demais espécies 

encontradas, seis tiveram apenas um indivíduo, representando 28% do número de 

espécies total.  

Tabela 2. Lista de espécies regenerantes encontrada na Floresta Nacional de Brasília, Distrito 

Federal. *Espécie não nativa do bioma Cerrado. 

N° Espécie Nome popular Família 
Densidade 

estimada (ha) 

1 Casearia sylvestris Sw. 
Língua-de-

tamanduá 
Salicaceae 440 

2 Solanum lycocarpum A.St.-Hil. Lobeira Solanaceae 350 

3 Connarus suberosus Planch. Araruta-do-campo Connaraceae 70 

4 *Eucalyptus grandis Hill (ex Maiden) Eucalipto Myrtaceae 70 

5 Aegiphila lhotzkiana Cham. Milho-de-grilo Lamiaceae 60 

6 Mimosa claussenii Benth. Mimosa Fabaceae 60 

7 Eugenia dysenterica (Mart.) DC. Cagaita Myrtaceae 50 

8 Erythroxylum suberosum A.St.-Hil.  Cabelo-de-nego Erythroxylaceae 40 

9 
Himatanthus obovatus (Müll. Arg.) 

Woodson 
Pau-de-leite Apocynaceae 30 

10 Plathymenia reticulata Benth. 
Vinhático-do-

campo 
Fabaceae 30 

11 Styrax ferrugineus Nees & Mart. 
Laranjinha-do-

Cerrado 
Styracaceae 30 

12 
Tabebuia aurea Benth. & Hook.f. ex 

S.Moore 
Ipê-amarelo Bignoniaceae 30 

13 Davilla elliptica A.St.-Hil. Lixeirinha Dilleniaceae 20 

14 
Handroanthus serratifolius (Vahl) 

S.Grose 
Pau-d'arco Bignoniaceae 20 

15 Psidium laruotteanum Cambess. Araça-cascudo Myrtaceae 20 

16 Qualea grandiflora Mart. Pau-terra-grande Vochysiaceae 20 

17 Andira vermifuga (Mart.) Benth. Mata-barata Fabaceae 10 

18 Eremanthus glomerulatus Less.  Coração-de-nego Asteraceae 10 

19 Kielmeyera coriacea Mart. & Zucc. Pau-santo Calophyllaceae 10 

20 Ouratea hexasperma (A.St.-Hil.) Baill. 
Vassoura-de-

bruxa 
Ochnaceae 10 

21 
Schefflera macrocarpa (Cham. & 

Schltdl.) Frodin 

Mandiocão-do-

Cerrado 
Araliaceae 10 

22 Vellozia squamata Pohl Canela-de-ema Velloziaceae 10 
 -   Total  1400 
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6 DISCUSSÃO 

6.1 Percepções dos atores em relação à política de Compensação Florestal  

 O entendimento dos técnicos indica necessidade de alterações na legislação sobre a 

C.F. no Distrito Federal. Aspectos positivos e negativos da legislação atual foram 

abordados, além disso, pontos de vista em relação aos procedimentos operacionais 

também se mostraram relevantes para os técnicos, apontando para novas tendências 

dentro da política ambiental e restauração ecológica.  

  Desde o Código Florestal Brasileiro (CFB) de 1965 (Lei nº 4.771) e mantida no 

CFB do ano de 2012 (Lei nº 12.651), a restauração de ecossistemas é mencionada como 

importante ação para reabilitar processos ecológicos, tendo ganhado maior evidência com 

a aprovação da Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecida pela Lei 6.938, de 

31/08/1981, onde já se previa, em termos genéricos, que a “recuperação de áreas 

degradadas” seria um dos seus princípios norteadores para a implementação desta política 

(Durigan, et al., 2010). Neste sentido, diversos dispositivos jurídicos foram criados 

visando a restauração de ambientes degradados, sejam eles obrigando a restauração ou 

incentivando ações nesta temática (Gardner, 2003). Como apontado pelos entrevistados, 

a existência de instrumentos legais acarreta em restaurações, o que é visto de maneira 

positiva, muito embora frequentemente estes projetos não atinjam os objetivos iniciais e 

tampouco são avaliados os resultados da restauração (Martins et al., 2015), fato relevante 

quando se discute recursos públicos e eficiência, princípio da administração pública. Por 

outro lado, a legislação sobre restauração deve ser cautelosa, pois é comum encontrar 

instrumentos legais que não possuem respaldo em experimentação científica e, além 

disso, podem cercear a criatividade e a iniciativa do restaurador ao induzir técnicas e 

formas de se restaurar. Neste sentido, pode constituir barreira a mais a dificultar a 

descoberta de soluções inovadoras e, especialmente, retardar a expansão das áreas 

restauradas (Durigan et al., 2010).  

 Em relação às sugestões de melhorias na C.F. a flexibilização das técnicas de 

restauração é mencionada com maior frequência pelos entrevistados, em decorrência do 

Decreto N° 14.783/94 que consagra a técnica de plantio de mudas em C.F., tolhendo 

outras técnicas existentes. Muitas vezes o plantio de árvores em áreas que historicamente 

eram ocupadas por campos ou savanas geralmente é proposto ou executado devido à 

compreensão errônea de que essas vegetações são produto da degradação florestal 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
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(Ratnam et al., 2011, Veldman et al. 2015a).  O sucesso do projeto de restauração 

ecológica pode ser mais fácil e rapidamente alcançado quando este considera não apenas 

a área em que este está inserido, mas também as próprias características da paisagem 

como um todo, as diferentes formas de vida que compõem a vegetação e as variadas 

técnicas de restauração aplicáveis para situações distintas de degradação (Martins et al., 

2015). Nesse sentido, viabilizar a inserção de outras técnicas de restauração nos 

instrumentos legais na legislação de C.F., permitindo maior autonomia dos restauradores, 

parece ser escolha importante para os futuros projetos de restauração. 

 Para que haja diversidade de métodos de restauração, a forma de avaliação deve ser 

eficaz para detectar o sucesso da restauração, independentemente da técnica utilizada. O 

monitoramento como vem sendo aplicado, detecta apenas a sobrevivência e crescimento 

das mudas plantadas, o que torna a avaliação simplista, diante dos diferentes atributos que 

podem ser avaliados. Sabe-se que a avaliação e o monitoramento da restauração ecológica 

não são tarefas simples, pois ainda existe limitação de conhecimentos sobre a importância 

relativa de cada atributo a ser avaliado para que determinada área degradada ou 

perturbada possa ter seus processos ecológicos recuperados e sua biodiversidade 

restabelecia ao longo do tempo (Brancalion et al., 2015). Contudo, o aprofundamento da 

ciência e a expansão da prática da restauração de ecossistemas em todo o mundo têm 

desencadeado a busca por ferramentas para avaliar os resultados das intervenções 

(Ruizjaen, Aide, 2005a; Wortley et al., 2013). Assim, na falta de parâmetros ou métodos 

de avaliação – como respondido pelos entrevistados – as avaliações de áreas em processo 

de restauração devem concentrar mais nos resultados das ações do que na sua implantação 

(Chaves et al., 2015). Desta forma, o método de monitoramento deve indicar que a 

dinâmica sucessional está estabelecida mesmo se a intervenção ou manejo cessar, 

expressando assim, a efetiva restauração dos processos ecológicos e a possibilidade de 

perpetuação da área (Attanasio, 2008).   

 A maioria dos entrevistados acredita que a manutenção dos plantios de C.F. não 

deveria ter duração de dois anos como prevê a legislação (Decreto n° 14.783/94) e que o 

tempo de manutenção deveria ser relativizado, isto é, tratado caso a caso. Os entrevistados 

também entendem que fixar prazo de manutenção dos plantios é desnecessário e pode 

onerar o processo, pois cada área poderá demandar diferentes prazos de manutenção, a 

depender do estado de degradação e da técnica utilizada na restauração (Martins, 2015). 

Desta forma, a manutenção poderia estar condicionada aos resultados das intervenções 

na área degradada, medida por protocolo de monitoramento. Uma vez atingidos os valores 
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de referência estabelecidos, a manutenção poderia ser reduzida a ações de prevenção 

contra fatores de degradação, como incêndios e entrada de espécies invasoras. 

 A maioria dos entrevistados da Terracap e da empresa executora respondeu que os 

plantios de C.F. deveriam ser ampliados para áreas particulares, sobretudo nas Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) e Reservas Legais (RLs). A lei de Proteção da Vegetação 

Nativa (Lei N° 12.651/2012) criou instrumentos de regularização ambiental em 

propriedades rurais, como incentivos e subsídios para ações em prol da conservação, 

surgindo então uma grande demanda por parte dos produtores rurais de recomporem a 

vegetação suprimida. Nesta oportunidade, parcerias entre o Ibram e produtores rurais 

poderia favorecer e viabilizar projetos de restauração oriundos da C.F., podendo ter 

resultados mais satisfatórios com os projetos, uma vez que ambas as partes irão se 

beneficiar. É sabido que alguns dos atributos associados com o sucesso da restauração 

são o envolvimento e a participação local (Le et al. 2012). Comunidades envolvidas no 

processo de restauração, podem se tornar fortes agentes de fiscalização e manejo da área, 

acionando o órgão público responsável pela segurança pública e ambiental durante 

eventos de incêndio, crimes ambientais, degradações, dentre outros (Eisenlohr et al., 

2013). A maioria dos técnicos do Ibram respondeu que as áreas devem ser de propriedade 

do Estado, visto que, neste caso, tem-se maior controle da área a ser restaurada, além de 

se ter maior segurança jurídica. Outra posição é de que o Ibram não teria quantidade 

suficiente de técnicos para acompanhamento caso os plantios fossem ampliados para 

áreas particulares.  

 Sobre as formas de aplicação da C.F., desconsiderar o componente rasteiro, como 

as ervas, herbáceas e subarbustos, e contemplar somente o componente arbóreo no 

cômputo da C.F. pode ser arriscado, sobretudo pelas características do bioma Cerrado, 

onde a riqueza de espécies do componente herbáceo é de 5 a 6 vezes maior que o 

componente arbóreo (Mendonça et al., 2008). Além disso, considerável parte das 

formações do Cerrado são campestres (Campo Limpo, Campo Sujo, Campo Cerrado), 

com ausência ou presença de algumas árvores espaçadas (Ribeiro e Walter, 2008). Nesses 

casos, o desmatamento da vegetação nativa não gera compensação, uma vez que a 

legislação contempla apenas indivíduos arbóreos.  

 A percepção dos entrevistados traz elementos importantes para subsidiar as revisões 

e novas formulações da legislação ambiental, tanto no DF como em outros estados que 

estão passando por fase de atualização de suas leis. No DF a legislação sobre C.F. e 

restauração está em fase de revisão e aperfeiçoamento pela Secretaria de Estado do Meio 
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Ambiente (SEMA) que, em parceria com Organizações Não Governamentais (ONGs), 

empresas, instituições de pesquisa e associações, criou o fórum “Aliança Cerrado” para 

promover iniciativas visando a restauração do Cerrado. Neste sentido, informações aqui 

trazidas podem servir de subsídio para a melhor adequação da legislação ambiental, 

voltada para C.F. e restauração ecológica do Cerrado.  

6.2 Avaliação dos plantios de restauração 

 A sobrevivência média encontrada no plantio da RFFSA foi alta (69%), após quatro 

anos, e está dentro dos valores registrados em outros estudos, que utilizaram a técnica de 

plantio de mudas em áreas mineradas (Lazarini, et al. 2001; Corrêa e Filho, 2004; 

Ferreira, et al., 2007 Pilon & Durigan, 2013) e áreas não mineradas (Antezana, 2008; 

Giotto, 2010; Oliveira et al., 2015) variando entre 57 e 90% de sobrevivência média. Esta 

sobrevivência pode estar relacionada ao fato de ter sido realizado constante manutenções 

(roçagem, controle de plantas invasoras e de formigas) durante o desenvolvimento das 

mudas, assim como a realização do replantio das mudas mortas. Outros fatores podem ter 

contribuído, como o incremento de matéria orgânica pelo lodo de esgoto e a não presença 

de gramíneas exóticas invasoras, que poderiam exercer maior pressão por competição 

com as mudas, dificultando seu estágio inicial (Lazarini, et al. 2001; Pivello 1999; 2003).   

 Na FLONA, a sobrevivência média encontrada (16%) está abaixo dos valores 

encontrados em outros estudos, com condições similares ao do presente trabalho. Vale 

destacar que em janeiro de 2015 (durante o plantio) houve registro de veranico com 

duração de vinte dias, causando considerável perda das mudas plantadas (Terracap, 

2015). Entretanto, mesmo com replantio, a manutenção das mudas foi insuficiente, 

principalmente pela excessiva presença de capim exótico invasor, verificado neste 

trabalho. Além disso, ocupação irregular de uso do solo, registro de incêndio, pastagens 

de animais, deposição de lixo e entulhos podem explicar em parte os resultados 

encontrados.  

 A alta cobertura de copa nativa verificada na RFFSA (94%), aponta que as ações 

tomadas melhoraram as condições locais, tendo em vista a condição inicial de solo 

exposto. Esta porcentagem está dentro do considerado adequado para a Resolução do 

estado de São Paulo para Mata Ciliar, Cerradão e Cerrado sentido restrito (SMA N° 32, 

2014) na qual indica que cobertura > 80% é satisfatório na idade de cinco anos. Durigan 

et al., 2016, sugerem que valores de cobertura acima de 84% pelo método de interceptação 

de linha é adequado para florestas ripárias em restauração. Para áreas de restauração no 

Cerrado do DF, valores de referência ainda estão sendo estabelecidos (Relatório Técnico, 
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2017). A cobertura de copa por espécies exótica registrada na RFFSA (7%) deve ser 

observada com atenção, visto que a única espécie registrada foi Leucaena leucocephala 

Lam. (Leucena) (Apêndice 1). Esta espécie também apresentou maior densidade de 

regenerantes.  A Leucena é considerada invasora e conhecida mundialmente por seu alto 

potencial de colonização e estabelecimento em diferentes condições (Noble 1989; 

Yoshida e Oka 2004) e, portanto, pode representar ameaça futura ao plantio. 

 Na FLONA, os valores de cobertura indicam que intervenções são necessárias para 

controle da vegetação exótica, visando diminuir sua porcentagem e, ao mesmo tempo, 

aumentar o percentual de vegetação nativa, principalmente ao observar que são exóticas 

invasoras (por exemplo, Urochloa sp. e Melinis minutiflora P. Beauv.). Nos projetos de 

restauração cujo objetivo é alcançar a fisionomia de Cerrado, a cobertura do solo tanto de 

herbáceas quanto para lenhosas deveria ser maior que 70% e a cobertura de espécies 

exóticas menor que 30% (Relatório Técnico, 2017). As espécies de formações savânicas 

do Cerrado sofrem maior pressão competitiva das gramíneas invasoras nos estágios 

iniciais do desenvolvimento por terem crescimento lento (Pinto et al., 2007), o que 

frequentemente compromete a regeneração natural e o estabelecimento das espécies 

nativas, sendo, portanto, importante seu controle em áreas de restauração. 

 A riqueza e densidade de regenerantes por hectare registrado na RFFSA (4 e 280 

ind./ha, respectivamente) é baixa comparado aos valores encontrados para áreas naturais 

de Cerrado (Felfili et al., 1994, 2001; Barreira, et al., 2002; Balduino et al., 2005; Martins, 

et al., 2007) e áreas degradadas não mineradas (Durigan et al.,1998; Neri, et al., 2005; 

Vale, et al., 2009). Contudo, alguns estudos têm demonstrado a dificuldade da 

regeneração natural em áreas mineradas (Souza, 2000; Corrêa e Filho, 2007; Pinheiro et 

al., 2009; Corrêa, 2009). Um dos motivos para o resultado encontrado pode ser atribuído 

ao rápido sombreamento realizado pelas espécies arbóreas plantadas na área em 

decorrência do alto crescimento das espécies características de ambientes florestais e do 

espaçamento utilizado de 2x1m, tornando o plantio adensado. O sombreamento 

promovido pela copa de uma árvore reduz a radiação solar que atinge o solo, podendo ser 

limitante para o desenvolvimento de algumas espécies (Gurevitch et al., 2006). 

Idealmente, plantios de árvores em projetos de recomposição vegetal devem favorecer o 

restabelecimento dos processos naturais de regeneração (Durigan et al. 2004). É 

importante também ponderar que há variação na capacidade de estabelecimento das 

espécies em diferentes locais, relacionadas ao grau de degradação da área, à 

disponibilidade de água, ao grau de compactação do solo que vão determinar, ou não, o 
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estabelecimento das espécies (Rezende, 2004; Oliveira, 2006; Melo, 2006; Silva, 2007; 

Moura, 2008).  

 Na FLONA, a densidade de regenerantes (1.400 ind./ha) está abaixo dos valores 

encontrados em áreas similares ao do presente estudo (Durigan et al.,1998; Neri, et al., 

2005; Soares e Nunes, 2006). No entanto, outros trabalhos registraram valores inferiores 

ao encontrados aqui (Saporetti Júnior et al., 2003; Durigan et al. 2004; Cortes, 2012). Em 

relação a riqueza, Durigan et al. 2004, encontraram 24 espécies regenerantes em 

vegetação de Cerrado sob florestas de Eucalipto abandonadas, na presença de capim 

exótico, valores próximos ao encontrado na Flona (22), com as mesmas características. 

As espécies Casearia sylvestris Sw. (Língua de Tamanduá) e Solanum lycocarpum A.St.-

Hil. (Lobeira) corresponderam a 56% das plantas em regeneração, determinando a baixa 

diversidade na área amostrada.  Estas espécies também ocorreram em estudos de 

recuperação no DF (Sena e Pinto, 2008; Soares e Nunes, 2013; Pinheiro et al., 2009; 

Corrêa e Filho, 2007), evidenciando sua plasticidade. Apesar de a FLONA apresentar alta 

infestação por capins exóticos, a proximidade da área com remanescentes naturais de 

Cerrado pode ter favorecido a regeneração das espécies, por meio de sementes e 

propágulos que porventura podem vir a se estabelecer na área.  

 Os plantios retratam a realidade da legislação de C.F. vigente, sugerindo iniciativas 

de aperfeiçoamento para projetos futuros. Da forma como as normativas estão 

configuradas, a prática da restauração torna-se restritiva para os atores.  No entanto, 

paralelamente a mudanças da legislação, a prática da restauração exige constante 

capacitação, diálogo e aprimoramento entre a academia, sociedade civil, empresas e 

técnicos envolvidos na restauração da vegetação nativa. 

 

7 CONCLUSÕES 

 Os resultados são, em parte, reflexo da legislação de C.F. vigente que, da forma 

como está configurada, não é efetiva para cumprir com a recomposição da vegetação 

nativa no Distrito Federal. Os instrumentos legais atuais verificam apenas a sobrevivência 

e crescimento de mudas, oriundas da oferta de viveiros que priorizam espécies de 

formação florestal, de fácil e rápida reprodução quando adubadas. Além disso, se utiliza 

baixo número de espécies, grande maioria de formação florestal e exóticas ao bioma 

Cerrado, que são destinadas aos plantios de C.F., utilizadas com espaçamento muito 

adensado (2 x 1m), o que gera alto custo para os projetos, podendo comprometer a prática 
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da restauração. Assim, a legislação de Compensação Florestal do Distrito Federal deve 

ser aprimorada no sentido de flexibilizar as técnicas de restauração ecológica; melhorar a 

avaliação e o monitoramento dos plantios; criar condições (por exemplo, parcerias e 

termos de compromisso) para ampliar os projetos de restauração em áreas privadas (por 

exemplo, Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal). Ademais, as alterações 

devem contemplar a relativização do prazo de manutenção da restauração e considerar as 

diferentes formas de vida no cômputo da Compensação Florestal, respeitando as 

características e particularidades da vegetação do Cerrado, principalmente as formações 

savânicas e campestres do bioma. 
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APÊNDICES 

 

 
Apêndice 1. Listagem das espécies arbóreas encontrada na Rede Ferroviária Federal Sociedade 

Anônima, Distrito Federal. *Espécie não nativa do bioma Cerrado. 

N° Nome comum Nome científico Família 

1 Gonçalo-alves Astronium fraxinifolium Schott Anacardiaceae 

2 
Aroeira-

pimenteira 
Schinus terebinthifolia Raddi Anacardiaceae 

3 Bacaris Baccharis reticularia DC. Asteraceae 

4 Ipê-rosa 
Handroanthus impetiginosus (Mart. ex 

DC.) Mattos 
Bignoniaceae 

5 Ipê-amarelo Handroanthus ochraceus (Cham.) Mattos Bignoniaceae 

6 Ipê-amarelo 
Handroanthus serratifolius (Vahl) 

S.Grose  
Bignoniaceae 

7 
Jacarandá-

mimoso 
Jacaranda mimosifolia D.Don Bignoniaceae 

8 Ipê-branco Tabebuia roseoalba (Ridl.) Sandwith Bignoniaceae 

9 Merindiba Buchenavia tomentosa Eichler Combretaceae 

10 Pata-de-vaca Bauhinia forficata Link Fabaceae  

11 Pau-ferro *Caesalpinia ferrea Mart. ex Tul.  Fabaceae  

12 Canafístula 
Senna multijuga (Rich.) H.S.Irwin & 

Barneby 
Fabaceae  

13 Angico-branco Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan Fabaceae  

14 Leucena *Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit Fabaceae  

15 Sabiá Mimosa caesalpiniifolia Benth. Fabaceae 

16 Canzileiro Platypodium elegans Vogel. Fabaceae  

17 
Jacarandá-de-

espinho 
Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld Fabaceae  

18 
Pente-de-

macaco 
Apeiba tibourbou Aubl. Malvaceae 

19 Paineira Ceiba speciosa (A.St.-Hil.) Ravenna Malvaceae 

20 Mutamba Guazuma ulmifolia Lam. Malvaceae 

21 Ficus Ficus sp. Moraceae 

22 Moreira Maclura tinctoria (L.) D.Don ex Steud. Moraceae 

23 Pau-formiga Triplaris americana L. Polygonaceae 

24 Camboatá Matayba guianensis Aubl. Sapindaceae 

25 Embaúba Cecropia pachystachya Trécul Urticaceae 

26 Sobrasil *Colubrina glandulosa Perkins Rhamnaceae 
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Apêndice 2. Listagem das espécies arbóreas e capins exóticos encontrado na Floresta Nacional 

de Brasília, Distrito Federal. *Espécie não nativa do bioma Cerrado. 

N° 
Nome 

comum 
Nome científico (espécie arbórea) Família 

1 Pau-santo Kielmeyera coriacea Mart. & Zucc.  Calophyllaceae 

2 
Araruta-do-

campo 
Connarus suberosus Planch. Connaraceae  

3 
Cabelo-de-

nego 
Erythroxylum suberosum A.St.-Hil.  Erythroxylaceae 

4 Ingá Inga cylindrica (Vell.) Mart. Fabaceae 

5 Tamburil 
Enterolobium contortisiliquum (Vell.) 

Morong 
Fabaceae 

6 Mimosa Mimosa claussenii Benth. Fabaceae 

7 
Ingá-de-

metro 
Inga edulis Mart. Fabaceae 

8 Cagaita Eugenia dysenterica (Mart.) DC. Myrtaceae 

9 
Lingua-de-

tamanduá 
Casearia sylvestris Sw.  Salicaceae 

10 Lobeira Solanum lycocarpum A.St.-Hil. Solanaceae 

11 
Canela-de-

ema 
Vellozia squamata Pohl  Velloziaceae 

12 Eucalipto *Eucalyptus grandis Hill (ex Maiden) Myrtaceae 

N° 
Nome 

comum 
Nome científico (Capim exótico) Família 

1 Braquiária Urochloa sp. Poaceae 

2 Andropogon Andropogon gayanus Kunth Poaceae 

3 
Capim 

gordura 
Melinis minutiflora P. Beauv. Poaceae 

4 
Capim-

jaraguá 
Hyparrhenia rufa Nees Stanf. Poaceae 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


